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PROCESSO n". 18,U2023

ASSUNTO: Conlrataçáo DÍe{a por Dispensa de LicitaÉo - ContrataÉo reíeÍenle a
Locação Social de imóvel de propriêdâde de Jailson Pocidonio da Silva, em
caráer de beneÍício social, deíinado a Edmlbon Braz de Souza.

OBJETO: ContÉtação reÍerente a locação Social de imóvel em cârâeÍ de beneÍicio
social.

Lêgislaçâo Aplicávsl. atl.24, X, e 26, paégrafo único, I, da Lei 8.666/93.

BBESEEgA§E!

Ao Ordenador de Despesas,

1 .'l . Trata-se da contráaçáo direta, por dispensa de licitaÉo ao amparo do

inciso X do aÍl.24 e 26 paégÍíos único, lda Lei nÔ 8.666/1993, Lei Municipal de Alto

Alêgre do Pindâré - MA n" 19,/20 e aÍt. 10 § 2, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre
do Éindaré - MA n'021/20 na qual visa a locaÉo de imóvel destinado a locaÉo social

situado na Vila Fuftlca, Alto Alegrê do Pindaé/I[A, dê propriedade do Sr Jailson

Pocidonio dâ Silva, junto à Secretariâ de Municipal de Assiíência Social como aluguel

social tendo como beneÍiciário o Sr Edmilson Braz de Souza.
1.2. A SecretaÍia Municipal de Assis(ência Social, Trabalho e Cidadania,

juntamente coín RelatóÍio do Centro de ReÍeéncia da Assistência Social - CRAS,
justificam a necessidade o beneÍicio de aluguel social, vez quê a beneÍiciária se

ãncontra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçÕes píeérias e área
de risco.

í.3. Da iníruçáo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeíto;
q Lauao de Avaliaçáo do lmÓvel pelo Setor de Engenhaia do Municípb;
b) Manilestação do Sear de Conb'ato da Secretaia Municipal de

Admin i straçáo e F ínanças:
c) Dotaçáo Oryamenláia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Público podeÍá sêr realizada por

dispensa de licitaçáo áo amparo do inciso x do atl. 24 da Lei no 8 666, de 1993,

desde: (a) que ai caradeístixs do imóvel âtendam à finalidades precipuas da

Adminisiáça; Pública; (b) que haja avaliaçáo pÉvia; e (c) que o preço seja mmpatível

com o valor de mercâdo, ,;, Yêôis:

Aí 24. É disPhsável a li.itaçÀo:
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X - Para a ctmpÍa ou l@çáo de imóvel destinado ag
atenclimenlo das finahatades pÍec[puas cla a<lmini§tação, cuias
,ecessdades dê inslalaÇÀo ê lealizaçÂo condicionefi a sua
escoir,á, desdê que o pre@ sêja @mpatível com o valor de
mercafu, segui& avaliaçáo pÍévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contralâçáo obseÍve ainda o
disposto no art. 26, também da Lei no 8.66ô/93, que assevera:

"Árt- 26. As d,§per§as p/ería§ ,,os §§ 2" ê 4' do an- 17 e no
incisÉ 111 ê sêgruirles do ad- 24, as Mrações de
inextgibtlidade reténclas no aft- 25, ne@ssariamente
judifcadês, e o rclatdafienlo prcvisto no frnal do parágíafo
úôica do aft. 8' desta Lei deveéo ser conunicaclcs. dentro de
3 (trés) dias, à autoidade suÊtioL para ratifrcação e
pubticaçáo na imptensa oficiaL tD píazo de 5 (dn@) dias,
cono @ndição para a efrcécia dos atos.

Parágralo único- O proces§o de dispersa, do inexoibilidade ou
de retardamento, ptavisto neste aíigo, seré instíuÍdo, no que

couber, @m os sepuíntes eleÍ,entos:
I - CaraclenzaçÁo da sttuaçáo el@Qencial ou calamítosa que
jusi'fique a dis@nsa, quando fot o caso;
ll - Razão da escolha do íorndoí ou executante;
lll - Justilicaliva do PreÇo.
v - Documento de aprovaçáo dos pro-lelos dê pesq./,sa aos
quars os bens seráo a/ocados '

1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Públic,o seja locaiário encontrâ-

se pÍevisto no art. 62, § 3ô, l, da Lei nÔ 8.666, de 1993, aplicando-se o dispôsto nos

aÍts. 55 e 58 a 61 da ÍeÍerida Lei e demais normas geEis, no que Gouber' (normas

tipicamenle de Direito Administrativo), bem como seÉo aplicadas âs regras dê Direío

irivado, previías na lêgislaçáo sobre locâçáo paÍa fins náo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato nÔ 8.245, de 18 de oúubro de 199'1.

1.7. O imóvel da pretensa locâçáo, de âcordo com laudo emitido pêlo setor

Çomp€tente, é o único imóvel disponivel, possuindo valoÍ compativel.e estando âinda

em lôcalidade que permite o menor impado social a familia. O imóvel se en@ntÍa em

condiçôes acolhimento da família beneficiáÍia. O referido imóvel apres€nla einda dê

ácordà com laudo apenso, vabÍ compáivel com o dispoío no art. 10', § :p. inciso lV,

DecÍeto Municjpal i' OzltzoZO (até o percentual máximo de 50% de um salário

minimo).

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se enconlra regularmente

com todas as peÇas exigidas por Lei' o$namos p€la: a) pela contráaÉo direta por
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dispensa de licitaÉo, com base no art. 24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locâdor acima reÍerido. Frisa-se que os documenlos anexados, comprovam a situaçáo

regular do Locador e imóvel, poílanto, apia a contráar com essa municipalidade;

1.9. Uma vez supÍidas as condiçóes anteriores, cabe a Vossa Excelência

decidir quanlo à RâtiÍicaÉo da presente conlrataÉo direta por inexigibilidâde de

licitaÉo.

'1.10. Por Íim, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anexo a
PoÍlaria no'15, a quâl designa a &missáo Permanente dê LicitaÉo do Municipio dê

Alto Alegre do Pindaré/MA, e â Minúa do ContÍato, aplicando-se o disposito nos arts.

55 e 58 a 61 da rêferida Lêi e demais normas geÍais, no que coubeÍ (normâs

tipicamenlê de Direito AdminiíratÚo), bem como as Íegras aplicadas no Direito

privado, previstas na legislaçáo sobre locaÉo para fins não residenciais, isto é, a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1.11. Conforme despacho do Excelentissimo PÍereito Municipal,

encaminham-se os autos à ProcuÍadoÍia Geral do Municipio para emissáo de paÍecer
juridico quanto a apÍovaçáo da minuta do contrato e os procedimentos legais da

contrataçáo direta

À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Atto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023

Presidente da Comissáo Permanente de Licitaçáo
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